
Parecer nº 1254, de 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 582, de 2018
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir Programa de Incentivo à Demissão Voluntária – PIDV destinado exclusivamente aos servidores públicos estáveis de que trata o artigo 18 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de São Paulo.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos conforme certidão emitida pela SPL às fls. 11.
A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Ainda que se compreendesse que a proposição versa sobre matéria discricionária, de natureza tipicamente administrativa, nenhum prejuízo ocorreria quanto à competência do Legislativo para iniciar o presente processo legislativo, visto que se trata, aqui, de propositura de caráter autorizador.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 582, de 2018.
a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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